
Of.  n. º 0604/2009 – GP

Sorriso - MT, em 17 de agosto de 2009.

A Sua Excelência o Senhor

Doutor GUSTAVO DESCHAMPS
DD. Procurador-Geral de Contas do TCE/MT

Cuiabá, MT.

Senhor Procurador-Geral,

Cumprindo as atribuições institucionais que me cabem, levo ao conhecimento de Vossa Excelência os fatos relatados em anexo, que indicam de forma induvidosa, clara violação aos preceitos legais que regulam os atos da administração pública por parte do alcaide-mor do Município de Sorriso, a fim de que esta Procuradoria de Contas possa adotar, caso entender necessário, as medidas cabíveis para o caso.

Outrossim, informo-lhe que igual expediente está sendo encaminhado ao Presidente do TCE/MT, para que tome conhecimento dos fatos e, se for o caso, se manifeste.

Por oportuno, renovamos-lhe o singular apreço e a distinguida consideração.

Atenciosamente,

HILTON POLESELLO

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso.

De: Mesa Diretora da Câmara Municipal de Sorriso

Para: Procuradoria de Contas do TCE/MT

Assunto: Descumprimento de prazo, por parte do Poder Executivo do Município de Sorriso, na remessa do Plano Plurianual para apreciação da Câmara Municipal de Sorriso.

Senhores Procuradores de Contas, 

Conforme expressa previsão contida na Lei Orgânica do Município de Sorriso, em seu artigo 67, § 8º, Inciso II, com as modificações introduzidas pela Lei Municipal nº. 1.340, de 07 de abril de 2005 (Emenda Modificativa – cópia anexa), o Plano Plurianual (PPA) deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo, pelo Poder Executivo, até a data de 31 de julho do primeiro ano do mandato, cabendo à Câmara Municipal apreciá-lo e devolvê-lo ao Executivo até o dia 10 de setembro do primeiro ano do mandato.

Pois bem, até a presente data, 17 de agosto do primeiro ano do mandato, o Chefe do Poder Executivo não dignou-se em encaminhar, conforme manda a lei, o Plano Plurianual para apreciação do Poder Legislativo, situação que certamente resultará em prejuízos no exame da matéria, considerando a eventual remessa em data que não se sabe quando, porém, comprovadamente fora do prazo estabelecido pela LOM.

Destarte, tem a presente manifestação o fim precípuo e único de prevenir responsabilidades, prover a conservação e a ressalva de direitos e prerrogativas institucionais, mormente constitucionais, reservadas ao Poder Legislativo, considerando o princípio da separação entre os poderes e, especialmente, a defesa do interesse público.

Diante do exposto, levamos ao conhecimento desta Egrégia Procuradoria de Contas o presente fato, a fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis e necessárias.

Sorriso, MT, 17 de agosto de 2009.
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